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RESUMO 
 
Este artigo trata a respeito da importância do trabalho como fator emancipador do 
indivíduo, demonstrando a necessidade da educação como ferramenta 
desalienadora do proletariado, com a finalidade de mostrar aos leitores que o 
trabalho possui função social e por este motivo deve ser executado de forma digna, 
cabendo ao Estado a tutela dos trabalhadores e mediação dos conflitos trabalhistas. 
   
ABSTRACT 
 
This article is about the importance of labor as a factor of emancipation of the 
individual, demonstrating the need for education as a tool disalienated of the 
proletariat, in order to show readers that the work has a social function and for this 
reason should be implemented in a dignified manner, State falling to the protection 
of workers and mediation of labor disputes. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

 A criação da máquina a vapor por Thomas Newcomen, em 
1712, alterou substancialmente o cenário trabalhista mundial. O processo de 
industrialização ocorrido a partir de então, alterou os estratos sociais e restabeleceu 
novas formas de organização do trabalho, passando a exigir normas jurídicas 
adequadas ao novo sistema - o Direito do Trabalho. 

 A ausência do controle estatal da economia acarretou sérias 
infrações aos direitos básicos dos seres humanos. Trabalho infantil e feminino, 
chamados de “meias forças”, passaram a ser utilizados em larga escala. Mas, a 
situação mais preocupante era a sobrejornada, a insalubridade dos locais de 
trabalho, a falta de direitos trabalhistas e a má remuneração. 

 Nesse cenário, era praticamente impossível falar-se em 
trabalho como fonte de dignidade e de realização pessoal. A mecanização do 
trabalho e a especialização da mão-de-obra relegavam os trabalhadores a meros 
executores robotizados. A transformação do trabalho em mercadoria, a falta de 
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conhecimento e de tutela jurídica, deixaram o proletariado cada vez mais 
dependente e fragilizado perante os donos dos meios de produção. 

No Brasil, diferentemente dos países norte-americanos e 
europeus, temos a formação do Direito do Trabalho de modo verticalizado. Aqui, a 
legislação formou-se não das lutas de classes que culminaram na exigência de 
regulamentação estatal. Mas, baseado em princípios mundialmente consagrados, 
como os nove princípios regulamentadores do trabalho previstos no Tratado de 
Versalhes, adotados por países democráticos a partir da Primeira Guerra Mundial. 

Fatores territoriais, o subdesenvolvimento, a urbanização, os 
resquícios do colonialismo, a pouca expressividade do mercado interno, a 
submissão ao capital estrangeiro, falta de qualificação da mão-de-obra e infra-
estrutura industrial, são paradigmas enfrentados pelos brasileiros para a 
modernização do sistema produtivo e garantia dos direitos do proletariado. 

Considerar o trabalho como transformador social seria o 
primeiro passo para possibilitar que a atividade laborativa tenha o status que lhe é 
devido.  Haja vista que o trabalho constitui forma de emancipação humana e de 
inserção do indivíduo no contexto social. Todavia, como falar-se em emancipação 
humana pelo trabalho se os trabalhadores estão cada vez mais alienados, 
especializados e tolhidos de exigir cumpridos seus direitos?  

Através do conhecimento as pessoas adquirem consciência 
crítica, libertam-se e ampliam seus horizontes. Refletem sobre sua existência e 
comparam globalmente suas concepções com as obtidas no processo de 
aprendizagem. Afirmam-se como pessoas detentoras de direitos e merecedoras de 
respeito, organizam-se e lutam por seus interesses. 

Este artigo possui cunho trabalhista e foi elaborado de acordo 
com o método técnico-jurídico de observação. Justifica-se pela necessidade de 
fornecer aos leitores argumentos elucidadores da importância do binômio 
(trabalho+educação) para a obtenção da emancipação intelectual do trabalhador, 
repercutindo na melhoria das condições de trabalho. 
 
 
1. O SABER COMO CAPITAL E PODER 
 
 
1.1. DA MECANIZAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DA MÃO DE OBRA 
 
 

Após a queda do Império Romano houve a predominância do 
sistema feudalista, no qual o trabalho possuía características semelhantes ao 
trabalho escravo. Nesse cenário surgiu o trabalho artesanal como forma de relação 
de trabalho autônomo, culminando no surgimento das Corporações de Ofício. Esta 
modalidade de trabalho era basicamente manual e o trabalhador participava ou 
executava, por si só, toda a cadeia produtiva.  

A produção artesanal resultou na divisão da massa 
trabalhadora de acordo com o ofício exercido. Nesse período o artesanato teve 
grande expressividade. Este tipo de produção não propiciava aos artesãos a 
obtenção de grande lucratividade. No entanto, isso era recompensado pelo fato de 
que o trabalhador era dono dos meios de produção (oficina, ferramentas, matéria-
prima) e trabalhava de acordo com suas possibilidades e com a participação familiar. 



 
 

 

Segundo Alice Monteiro de Barros, 2010, p. 61, a 
decomposição desse regime acentuou-se nos séculos  XVII e XVIII com a 
promulgação do Edito de Turgot, que extinguiu a maioria das corporações. As quais 
foram finalmente liquidadas pela Lei Chapelier em 1791. Para BARROS, 

 
 
Esses dois textos legais tiveram um aspecto positivo e um 
aspecto negativo. O aspecto positivo foi a obtenção da 
liberdade de trabalho e o negativo, o impedimento da 
possibilidade de existência de qualquer órgão entre indivíduo e 
Estado, pois as associações foram vedadas. (2010, p. 61) 
 
 
Com o advento da Revolução Industrial, iniciou-se o processo 

de mecanização da produção e especialização da mão-de-obra, havendo uma 
desvalorização do trabalho artesanal, que passou a ser identificado como integrante 
da cultura popular. Ocorreu, também, redução significante do prazer em trabalhar 
devido à ruptura trabalhador-produto e à apropriação dos meios de produção pela 
iniciativa privada. 

A recompensa pelo trabalho na forma de salários foi 
estabelecida a partir de então para atender às necessidades de mão-de-obra da 
grande indústria. A sociedade industrial sistematizou a produção baseando-se na 
linha de montagem e na especialização do trabalho. O trabalho, então, passou a ser 
valorado de acordo com os interesses particulares e oscilações do mercado. Esse 
novo arranjo resultou na apropriação do resultado do labor do proletariado e em sua 
interiorização perante a cadeia produtiva. 

 
 
A expressão grande indústria traduz um modelo de 
organização do processo produtivo, baseado na intensa 
utilização de máquinas e profunda especialização e 
mecanização de tarefas, de modo a alcançar a concretização 
de um sistema de produção sequencial, em série rotinizada. O 
modelo de grande indústria conduziu à utilização maciça e 
concentrada da força de trabalho assalariada, que se torna 
instrumento integrante do sistema industrial característico do 
capitalismo emergente. (DELGADO, 2007, p. 88) 
 

 
O aumento progressivo da produção passou a absorver toda a 

mão-de-obra disponível, fazendo com que o proletariado estabelecesse moradia nos 
grandes centros industriais nascentes. Isso fez com que a exploração do 
trabalhador, agora remunerado por salários, fosse mais fácil, principalmente das 
chamadas “meias forças” - mulheres e crianças - necessárias para complementar a 
renda familiar. Isso porque os salários eram absurdamente baixos e ausência do 
Estado possibilitou o estabelecimento de uma miséria nunca vista. 

Todavia, o instituto do trabalho assalariado não foi uma criação 
moderna. Na Antiguidade Clássica esse tipo de negociação já existia. Para Alice de 
Barros Monteiro, 2010, p. 56, os homens livres, de baixo poder aquisitivo, passaram 
também a arrendarem os seus serviços no mundo romano em torno dos séculos VII 



 
 

 

E VI a.C. Mas, as normas dispositivas relativas aos acordos trabalhistas somente 
adquiririam grande expressividade com o liberalismo econômico. 

As condições iniciais desse contrato, idênticas às do escravo, 
eram regidas pela locação de coisas, daí ser toda a operação 
denominada genericamente locatio conductio, definida como o 
ajuste consensual por meio do qual uma pessoa se obrigava a 
fornecer a outrem o uso e gozo de uma coisa em troca de um 
preço que a outra parte se obrigava a pagar que se chamava 
mercês ou pensio. Somente os escravos e os pobres de classe 
mais baixa poderiam se obrigar nessas locações. (BARROS, 
2010, p. 56) 
 
 
No entanto, afirmar que a situação do trabalhador antes da 

industrialização era melhor pode ser um engano. As evoluções não trazem à 
humanidade somente benefícios ou malefícios, muito pelo contrário, elas provocam 
um conjunto de alterações globais que mudam até mesmo a concepção humana do 
que é bom ou ruim. Além do fato de que o rígido controle imposto pelas Corporações 
de Ofício limitava as possibilidades de trabalho e também dificultava a obtenção de 
melhores condições de vida aos trabalhadores. 

Desse modo, podemos inferir que os efeitos da Revolução 
Industrial na organização do trabalho foram bastante benéficos. O motivo é que esse 
novo regime possibilitou a obtenção de liberdade de trabalho antes impossível pelo 
controle oligárquico das Corporações de Ofício. Apesar de o período inicial da 
expansão industrial ter colocado o trabalhador em condições de trabalho análogas 
ao trabalho escravo, esse também foi um dos fatores que resultariam na criação do 
próprio Direito do Trabalho. 

 
 
1.1.2. TRABALHO ALIENADO E FETICHISMO DA MERCADORIA 
 
 

Quando estudamos o modo como o trabalho era valorado nas 
sociedades primitivas, temos um panorama bastante diverso do atual. Essas 
transformações ocorreram paulatinamente ao longo dos séculos, sendo mais 
significantes após a Revolução Industrial, quando se iniciou a mecanização da 
produção e o trabalho foi transformado em fator da produção. Os primitivos não 
consideravam o trabalho como uma mercadoria em si, negociável e apropriável. Era 
mais um modo de realização pessoal e o meio de garantir a subsistência familiar. 

 
“Trabalham” para viver, para prover às festas, para presentear, 
Mas nunca mais que o estritamente necessário: a labuta não é 
um valor em si, não é algo que tem preço, que se oferece num 
mercado; não se opõe ao lazer, dele não se separando 
cronologicamente (“hora de trabalhar, trabalhar”); não acontece 
em lugar especial, nem se desvincula das demais atividades 
sociais (parentesco, magia, religião, política, educação...). 
(RODRIGUES, 1989, p.101) 

   
 



 
 

 

A partir do momento em que o trabalho foi transformado em 
mercadoria e tornou-se apropriável, o trabalhador tornou-se alienado. E não 
somente quanto ao resultado de sua produção, que passou a não mais lhe 
pertencer. Passou a ser alienado também quanto a sua própria natureza humana, 
desencadeando um processo global de individualismo e ignorância.  

A política capitalista fez com que a questão da alienação e, por 
conseguinte a exploração da classe proletária fosse aceitável e legal. O lucro passou 
a ser a máxima, independentemente dos sacrifícios para obtê-los. A política pouco 
intervencionista como ocorreu no Brasil, por exemplo, contribuíram para que o 
abismo entre as classes sociais crescesse absurdamente.  
 
 

No Brasil vigora a regra da liberdade de iniciativa na ordem 
econômica. A atividade econômica é entregue à iniciativa 
privada. A não ser nos casos especialmente previstos na 
Constituição, o exercício direto da atividade econômica só é 
permitido ao Estado quando necessário aos imperativos da 
segurança nacional, ou em face de relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei (Constituição Federal, art. 173). 
(MACHADO, 2007, p. 56) 
 
 
Isso faz com que a situação do trabalhador torne-se cada vez 

mais delicada. Haja vista que ele não é dono do que produz, não usufrui dos 
benefícios do seu trabalho, não se reconhece como ser humano integrado 
socialmente e não possui uma vivência digna e feliz. 

Por outro lado, existe alguém que se apropria de todas as 
vantagens oriundas do sofrido trabalho do proletariado. O qual estará disposto a 
manter o status da forma como está porque lhe é conveniente. E, como não existem 
limites suficientes para evitar a exploração, a situação perpetua-se.  

 
 
1.1.3. O CONTROLE SOBRE O SABER 
 
 

A partir do momento em que o saber é restringido há 
prevalência dos interesses de alguns sobre os de outros. Por esse motivo o controle 
sobre o que a grande massa sabe é crucial para a perpetuação da estrutura de 
dominação. Com a manutenção da ignorância da população a exploração é 
facilmente conquistada através da mais-valia. 

Proudhon condenava veementemente o estabelecimento da 
relação trabalhista remunerada através de salários. Afirmando que o trabalho 
assalariado capitalista submeteria eternamente o trabalhador aos desígnios dos 
donos dos meios de produção. Ele via a propriedade legítima como aquela adquirida 
pelo trabalho do obreiro, chegando a apontar a formação de comunidades de 
trabalhadores como meio eficaz ao problema da exploração proletária. 

No Brasil o controle sobre o saber vem sendo amplamente 
aplicado desde o período colonial, onde a adoção de políticas de exploração 
suprimia quaisquer insurgências contra as ideologias das minorias dominantes. Nos 



 
 

 

dias atuais, mesmo após ter sido conquistado muito, a situação ainda é 
preocupante.  

 
Como todos sabem e sofrem, estamos vivendo no Brasil, há 
vários anos, um sistema normativo, resultante de um poder 
econômico-político centralizador, caracterizado pelo casuísmo 
e pelo arbítrio, além de, escandalosamente, favorecer certos 
grupos em detrimento de outros. (DEAGUIAR, 1990, p. XV) 
 
 
O controle sobre o saber tem relação direta com problemas 

sociais como o analfabetismo, o desemprego, a violência e a má distribuição de 
renda. O que possibilita que a estrutura nunca mude Essa questão fez com que 
surgissem políticas voltadas à promoção do emprego e à repartição do trabalho 
disponível.  

Outro agravante é o fato de que as transformações passaram a 
ocorrer de forma surpreendentemente rápidas em fins do Séc. XX, fazendo com que 
a qualificação profissional fosse cada vez exigida. Paralelamente, houve um 
aumento da incerteza do indivíduo acerca da manutenção de seu emprego, 
causando enorme instabilidade nas relações trabalhistas e obrigando o trabalhador a 
aceitar condições de trabalho muitas vezes injustas. 
 
 
2. DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL 
 
 
2.1. FASE DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 
 
 

O Direito do Trabalho surgiu da massificação do proletariado, 
que passou a estabelecer uma relação solidária entre seus integrantes, fazendo com 
que a consciência coletiva passasse a não mais aceitar a situação desumana e 
irresponsável vivida diuturnamente nos estabelecimentos fabris. 

 
 
O cunho humanitário da intervenção estatal refletiu-se no 
aparecimento do Direito do Trabalho de praticamente todos os 
povos. E assim é que os aprendizes, os menores e os 
acidentados os que provocaram grande parte da legislação 
laboral, de caráter mais humanitário do que jurídico. As 
mulheres também se incluem entre os primeiros destinatários 
do Direito do Trabalho, considerando que, ao lado dos 
menores, eram a força de trabalho mais explorada no final do 
século XVIII, com jornadas extensas, precárias e degradantes 
condições de trabalho e baixos salários. (BARROS, 2010, p. 
65-66) 
 
 
Em fins do século XIX, o direito que regulava as relações 

empregatícias resumia-se a rotulá-las de mero contrato individual e bilateral. O 



 
 

 

Direito Civil, de cunho liberal e individualista, não conseguia resolver as demandas 
oriundas das relações de emprego. Essa herança liberalista influenciou o direito em 
todo o mundo, como o Código Civil brasileiro de 1916, por exemplo, que tratava da 
prestação de serviços dos trabalhadores como se fosse espécie de locação.  

Para Delgado, 2007, p. 87, “o Direito Civil tratava os dois 
sujeitos da relação de emprego como seres individuais, ocultando, em sua equação 
formalística, a essencial qualificação de ser coletivo detida naturalmente pelo 
empregador”.  

A criação de órgãos e mecanismos internacionais foi crucial 
para que o Direito do Trabalho adquirisse importância além dos limites regionais. 
Estabelecendo princípios universais e tendentes a promover a extinção das 
disparidades presenciadas por trabalhadores em todo o mundo. Sobre essa 
evolução do Direito do Trabalho BARROS apud LEÑERO, 2010, p. 66, afirma que “o 
intervencionismo estatal de tendência política tem sido o maior inimigo do caráter 
científico de nossa disciplina”. 

A ação coletiva exerceu papel determinante ao aglomerar os 
interesses e problemas vividos pelos trabalhadores. Fornecendo subsídios para que 
esses segmentos sociais dominados e juridicamente subordinados pudessem 
expressar interesses coletivos e exigir a criação de direitos supra-individuais.  

 
 
 
O Direito do Trabalho surge da combinação de um conjunto de 
fatores, os quais podem ser classificados em três grupos 
específicos: fatores econômicos, fatores sociais, fatores 
políticos. Evidentemente que nenhum deles atua de modo 
isolado, já que não se compreendem sem o concurso de outros 
fatores convergentes. Muito menos têm eles caráter 
estritamente singular, já que comportam dimensões e reflexos 
diferenciados em sua própria configuração interna (não há 
como negar-se a dimensão e repercussão social e política, por 
exemplo, de qualquer fato fundamentalmente econômico). 
Entretanto, respeitadas essas limitações, a classificação 
sugerida mantém-se válida e funcional, por permitir uma visão 
abrangente do conjunto do processo de construção e 
consolidação do ramo jus trabalhista. (DELGADO, 2007, p. 87) 

 
 

No Brasil, a política getulista foi fundamental para a obtenção 
de vários direitos trabalhistas. O próprio discurso proferido por Getúlio Vargas 
quando do lançamento da Plataforma da Aliança Liberal, em 1930, mostrou sua 
preocupação com a Política Social. 

 

Não se pode negar a existência da Questão Social no Brasil 
como um dos problemas que terão de ser encarados com 
seriedade pelos poderes públicos. O pouco que possuímos em 
matéria de legislação social não é aplicada ou só o é em parte 



 
 

 

mínima, esporadicamente, apesar dos compromissos que 
assumimos a respeito, como signatários do Tratado de 
Versalhes! (VARGAS, 1930) 
 
Com o objetivo de fornecer aos trabalhadores tutela 

institucional adequada, foi criado em 1930 o Ministério do Trabalho, fato que é 
considerado por muitos como de grande importância ao surgimento do Direito do 
Trabalho no Brasil como ramo autônomo do direito.  

Nos anos seguintes, as Constituições de 1934 e 1937 foram 
responsáveis pelo estabelecimento de inúmeros dispositivos protecionistas, de 
cunho humanístico, tendentes a garantir a higiene no trabalho, a valorização do 
obreiro, o reconhecimento e a tutela do trabalho da mulher e do menor, a proteção à 
maternidade, dente outros. Em um momento posterior, a Consolidação das Leis 
Trabalhistas em 1943, afirmou-se como extremamente importante nesse sentido, 
sistematizando as legislações já existentes e dando enorme valor ao Direito do 
Trabalho. 

Vale ressaltar que a Constituição Federal de 1946 destacou-se 
em relação às demais ao tratar dos direitos trabalhistas de forma mais específica, 
lastreando-se pelos princípios da justiça social, da isonomia, da dignidade humana, 
da livre iniciativa vinculada à valorização do trabalho humano, da liberdade de 
associação. Inseriu também o direito de greve entre os constitucionalmente 
garantidos e estabeleceu a Justiça do Trabalho como órgão do Poder Judiciário. 
 
 
2.1.2. FASE DE CRISE E TRANSIÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO 
 
 

As relações trabalhistas no Brasil sempre foram conflituosas. 
Todavia, segundo Robortella, 1994, p. 86, é “importante destacar que não se nega o 
conflito, afinal um fator inerente e fundamental à democracia”. Entretanto, desde que 
estes se desenrolem “dentre de um clima maior de tolerância, onde cada qual, 
embora defendendo seus interesses, reconhece a legitimidade do interlocutor”. 

A abertura democrática brasileira transformou as relações 
trabalhistas e o enfoque jurídico conferido à disciplina. Essas mudanças resultaram 
da maior participação popular através das reivindicações e manifestações, além da 
necessidade do país a atender as exigências do mercado interno e externo. Dentre 
as novidades trazidas pela Constituição Federal de 1988 podemos destacar: 

 
I. A extensão do FGTS ao empregado rural;  
II. O desaparecimento da estabilidade decenária e a proteção 

do trabalhador contra despedida arbitrária; 
III. Obrigatoriedade de colaboração do Sistema único de Saúde 

(SUS) na proteção do meio ambiente do trabalho;  
IV. Unificação do salário mínimo e ampliação das necessidades 

vitais básicas a ser atendidas; 
V. Possibilidade de redução do salário mínimo por convenção 

ou acordo coletivo; 
VI. Redução da carga horária hebdomadária para 44 horas; 

VII. Fixação do adicional noturno mínimo em 50%; 



 
 

 

VIII. Jornada de 6 horas para empregado que trabalha em turno 
ininterrupto de revezamento; 

IX. Aumento da remuneração das férias em 1/3; 
X. Elastecimento da licença-maternidade para 120 dias (antes 

eram 84 dias); 
XI. Assegurou a licença-paternidade de cinco dias, visando 

atender ao princípio da paternidade responsável. 
(Considero esse dispositivo discriminatório por conferir tão 
pequeno prazo aos pais); 

XII. Previu a inserção da mulher no mercado de trabalho e sua 
proteção, normatizando a igualdade entre gêneros; 

XIII. Fixou o aviso prévio em 30 dias, ou proporcional às 
horas/dia trabalhadas; 

XIV. Proibiu diferença de salário, de exercício de função e de 
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil, estendendo esse dispositivo aos deficientes 
físicos; 

XV. Forneceu vários direitos sociais às domésticas e equiparou 
os trabalhadores avulsos aos empregados; 

XVI. Conferiu estabilidade provisória a determinados 
trabalhadores, como o empregado eleito para o cargo de 
direção de CIPA, à empregada gestante, ao dirigente 
sindical candidato ao cargo de direção ou representação 
sindical; 

XVII. Permite o exercício do direito de greve ao servidor público, 
mas proíbe a sindicalização e a greve aos militares. 

 
 
O Brasil, no entanto, ainda possui entraves que impossibilitam 

a humanização do trabalho e a resolução da questão do desemprego. Alguns 
desses entraves são a falta de órgãos institucionais atuantes, a manutenção de uma 
cultura coronelista e conflituosa e a falta de participação popular na política, fazendo 
com que os direitos sociais sejam muitas vezes esquecidos. 

A clássica democracia representativa, existente no Brasil, se 
mostrou insuficiente para sanar as disparidades sociais e inserir efetivamente as 
classes excluídas e oprimidas. Fato que vem ensejando mudanças ideológicas 
acerca da função do Estado e a retomada de práticas trabalhistas com 
características contratuais, típicas do liberalismo econômico. 

 
 

2.1.3. POLÍTICA SALARIAL BRASILEIRA E FLEXIBILIZAÇÃO DAS NORMAS 
TRABALHISTAS 
 
 

Na segunda metade do século XX o trabalhador brasileiro 
sentiu o esmagamento provocado pela política liberal e visado ao favorecimento do 
capital estrangeiro e à acumulação de renda. Nesse período a arbitrariedade tornou-
se prática corriqueira em grande parte das relações humanas, sejam elas 
trabalhistas, econômicas, políticas ou sociais. 



 
 

 

Os defensores do modelo econômico baseado na intervenção 
mínima estatal propagavam a idéia de que a livre concorrência regularia o mercado 
por si só. Por esse motivo a produção e o mercado também deveriam ser os 
norteadores das relações jurídico-trabalhistas. Obrigando os trabalhadores a 
submeterem-se às necessidades dos empregadores. 

 
 
Baseado, de um lado, na produção para a exportação e, de 
outro, na produção de bens de consumo capitalista para um 
mercado interno restrito, o capitalismo brasileiro, 
particularmente na fase do chamado “milagre econômico”, 
conheceu taxas altíssimas de acumulação, atendendo, até ao 
exagero, aos gulosos interesses das mais diversas frações da 
burguesia brasileira e estrangeira. E este paraíso tinha como 
pilar impulsionador desta política econômica o arrocho salarial, 
filão capaz de atrair investimentos dos mais variados setores. 
(ANTUNES, 1986, p. 49) 
 
 
Nesse cenário surge o debate acerca da necessidade da 

flexibilização normativa no âmbito do direito do trabalho. A classe empresária 
sustentava haver engessamento perante o protecionismo estatal e diminuição da 
competitividade pela impossibilidade de reajustamento do fator trabalho, 
pressionando o Estado (que geralmente cedia) a suprimir os movimentos de massa. 

Entretanto, flexibilizar as relações empregatícias não é 
sinônimo de desvantagem para o trabalhador. O grande problema é que um acordo, 
quando realizado entre partes desiguais, pode resultar em enormes prejuízos à parte 
hipossuficiente, que nesse caso é o trabalhador.  

 
 
Em tal quadro, qualquer estudo impõe de início, tanto quanto 
possível desideologizar o confronto doutrinário, com espírito 
científico, para descobrir-lhe a essência, partindo da premissa 
de que a flexibilização não é um fim em si mesmo. É apenas 
meio para aflorar questões fundamentais do mercado de 
trabalho, tais como custo e produtividade da mão-de-obra, 
competitividade, modernização, mercado, lucro e 
desenvolvimento econômico. (ROBORTELLA, 1994, p. 94) 

  
 

É importante ressaltar que o termo flexibilização possui 
conceito fluido, por esse motivo deve ser analisado com certa cautela. A adaptação 
do arcabouço normativo as realidade do mercado pode ser realizada de forma que 
não prejudique o trabalhador. Desde que o princípio basilar do direito do trabalho, 
que é a manutenção da justiça social trabalhista, seja observado. 

Mas, para que isso ocorra o Estado tem que estar atuante, 
fiscalizando e penalizando os desrespeitos à legislação trabalhista. O trabalhador 
tem que estar munido de conhecimentos mínimos acerca de seus direitos e deveres. 
E os empregadores guarnecidos de certa consciência humanitária, respeitando os 
que para eles labutam como merecem.  



 
 

 

Segundo Robortella, 1994, p. 82, “o Estado deve criar ambiente 
propício para o florescimento dessas negociações por empresa, através de uma 
estrutura normativa adequada.” As políticas sociais, dessa forma, ocorreriam 
“preferencialmente no interior das empresas, através do diálogo direto, dadas as 
dificuldades cada vez maiores para a formulação de pactos sociais ou políticas de 
concertação social no nível macroeconômico.” 
 
 
3. DA EDUCAÇÃO COMO FATOR DECISIVO NA EMANCIPAÇÃO HUMANA 
PELO TRABALHO 
 
 
3.1. DA FUNÇÃO SOCIAL DO TRABALHO 
 
 

A definição de trabalho e sua importância na sociedade são 
diretamente vinculadas a diversos fatores. Os critérios utilizados devem ter como 
fundamento a contemporaneidade da concepção acerca do trabalho. Desse modo, 
afirmar que servem os indivíduos do trabalho para satisfazer necessidades como 
sustento, abrigo e lazer, não seria a decisão mais acertada. Haja vista, serem 
variados os interesses da sociedade de acordo com o contexto social em que vivem. 

 
 
Quando se analisam as diversas formas de sociedade, muitas 
delas bem distintas da nossa, encontram-se não só os mais 
variados modos de organização do trabalho como também 
maneiras muito diferentes de se valorizar essa atividade, assim 
como diferenças na sua relação com as outras esferas da vida 
social. (TOMAZI et al, 2000, p. 34) 
 
 
Na Sociedade Capitalista o trabalho sofreu um rápido processo 

de “mercantilização”, passando a figurar como um mero fator da produção. A causa 
desse processo de contratualização das ralações trabalhistas deveu-se aos 
princípios liberais e ao individualismo previsto em legislações da época, como o 
Código de Napoleão de 1804.  

Isso despertou a preocupação de pensadores quanto à tutela 
dessa atividade. Provocando manifestações populares visando à valoração da 
função social do trabalho e ao seu reconhecimento como fator de transformação 
social e dignificação do homem. Renegando a acumulação do capital e a 
transformação do trabalhador em um ser “robotizado”.  

Segundo Alice Monteiro de Barros, 
 
 
A Lei de Bronze, em vigor à época, considerava o trabalho uma 
mercadoria, cujo preço era determinado pela concorrência que 
tendia a fixá-lo no custo da produção e a estabilizá-lo a um 
nível próximo ao mínimo de subsistência. Analisando a referida 
lei, Marx desenvolveu o polêmico princípio da depauperação 
progressiva do proletariado que apareceu ligada à acumulação 



 
 

 

do capital. Sua doutrina contribuiu para que despertasse no 
trabalhador a consciência coletiva e sua extraordinária força. 
(BARROS, 2010, p. 64) 
 
 
Todavia, isso não foi suficiente para que os direitos trabalhistas 

fossem respeitados e ampliados. A grande massa trabalhadora ainda continuou 
penando com a falta de higiene e humanidade no trabalho, com a busca 
irresponsável pelo lucro e com a falta de uma legislação trabalhista que os 
protegesse.  

Mas, essas pressões sociais não foram em vão. Elas 
colocaram a questão social como responsabilidade estatal e ainda possibilitou que a 
negociação coletiva adquirisse grande relevância na tutela dos interesses sociais 
dos trabalhadores. Inicialmente como forma de preencher lacunas deixadas pela 
falta de legislação e, em um momento posterior desencadeando um embrionário 
processo de democratização das relações de trabalho.  

 
 

3.1.2. TRABALHO E EDUCAÇÃO NO PROCESSO EMANCIPATÓRIO 
 

 
 O modo como o trabalho é percebido hoje faz com que ele 

se torne um grande vilão na sociedade. Essa perspectiva está diretamente 
relacionada à questão da alienação do trabalhador, que não mais é dono do que 
produz e não vê resultado prático em sua atividade. Nesse contexto, questiona-se se 
seria possível reverter essa situação? E como isso ocorreria? 

A experiência brasileira mostra que quando a legislação ocorre 
de forma verticalizada ela não é efetiva. Assim, de nada adiantaria o protecionismo 
estatal se a própria classe trabalhadora não for detentora de conhecimentos 
suficientes para exigir melhorias e o cumprimento dos direitos já conquistados. A 
Constituição Federal prevê que: 

 
 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (CF/88, art. 205) 
 
 
Uma população mal instruída é algo perigoso. Isso faz com que 

os indivíduos fiquem vulneráveis aos anseios maliciosos de outrem. Na seara 
trabalhista essa situação é recorrente e gera danos consideráveis aos trabalhadores 
e à população em geral. Por esse motivo o legislador conferiu à educação grande 
destaque constitucional, entendendo sê-la indispensável ao preparo do indivíduo 
como cidadão e trabalhador qualificado.  

Todavia, entender que o conhecimento seria bastante para 
emancipar o trabalhador é utopia. O motivo é que o sistema vigente é capitalista e a 
ordem econômica é dominante. Desse modo, mesmo que a classe trabalhadora 



 
 

 

conquiste cada vez mais direitos, não será suficiente para ocorrer a emancipação 
total em relação aos donos dos meios de produção. 

 
 
O importante é adaptar as normas e a política do trabalhador 
às realidades nacionais e que as normas sejam efetivamente 
cumpridas, dentro da idéia de que o desenvolvimento 
econômico não é incompatível com progresso social. 
(ROBORTELLA, 1994, p. 79) 
 
 
O propósito, portanto, é que a educação possibilite a 

emancipação intelectual do trabalhador. Isso quer dizer que ele deixará de ser um 
mero executor robotizado, explorado e infeliz e exigirá condições humanas de 
trabalho. Passando, assim, a optar pelo trabalho que melhor se adapte a seus 
anseios. 

É evidente que aqueles que não desejarem ser subordinados, 
também terão condições intelectivas para ingressarem no mercado como gestores 
de determinada atividade econômica. Sendo indispensável o fomento governamental 
para que esse paradigma se torne realidade. 

 
 

CONCLUSÃO 
 

 
O trabalho alienado tira a dignidade do homem. O resultado da 

labuta passa a ser estranho, objetivado desgostoso. Fazendo com que o produto 
oriundo do esforço humano da grande massa trabalhadora seja facilmente 
apropriado por poucos. 

Os resultados são daninhos e é responsabilidade de todos 
reverterem esse processo. Mas, como seria possível a transformação do trabalho 
alienado em trabalho consciente e prazeroso em uma sociedade capitalista que tem 
como fundamento a mínima intervenção do Estado na economia?  

Não há outra resposta além de que a educação é o caminho. 
Podemos afirmar que a educação é essencial para que o trabalho seja objeto de 
auto-realização e engrandecimento do indivíduo. Permitindo que haja integração da 
atividade laborativa e satisfação pessoal de tal modo que não se diferenciem. 

É imprescindível, também, a adoção de medidas estatais 
objetivas e estratégicas. Eliminando práticas ilegais e desumanas, adaptando a 
legislação trabalhista à realidade do local onde será aplicada, estabelecendo metas 
a serem cumpridas a curto, médio e longo prazo, dentre outras. 

Aliando-se, portanto, o conhecimento dos trabalhadores a uma 
justiça trabalhista atuante e eficaz será possível resolver grande parte dos litígios 
através de procedimentos conciliatórios. Haja vista ser possível estabelecer uma 
justa relação bilateral entre empregador e trabalhador. 

Ocorrendo o que Celso Lafer, 1988, p. 72, chama de 
“legitimidade centrífuga”, exercendo o Estado a função de “mediador e fiador de 
negociações que se desenvolvem entre grandes organizações – como empresas, 
partidos, sindicatos e grupos de pressão”. 
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